(continuação da Ata da 35ª Sessão de Julgamento, em 19 de maio de 2016)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 35ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 19 DE MAIO DE 2016 - QUINTA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Alvaro Luiz Pinto, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Marco Antônio de Farias.

Ausentes, justificadamente, os Ministros William de Oliveira Barros, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha e Luis Carlos Gomes Mattos.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS
Com a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA registrou duas importantes datas: o Dia Nacional da Defensoria Pública, comemorado na data de hoje, e o Dia da Aviação de Patrulha a ser celebrado no dia 22 de maio. Em seguida, proferiu as seguintes palavras em homenagem aos referidos marcos:
19 DE MAIO: DIA NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. Comemora-se, hoje, o Dia Nacional da Defensoria Pública. A data alude ao Santo Ivo Hélory de Kermartin ou Santo Ivo, o “Defensor dos Pobres”, falecido nesse dia, em 1.303, na França. Santo Ivo era doutor em Teologia, Direito, Letras e Filosofia, e dedicou sua vida à defesa dos pobres, órfãos, viúvas e aos desassistidos de uma maneira geral. A data foi instituída pela Lei 10.448/2002. O acesso à justiça, como sabemos, é direito fundamental do cidadão, previsto na nossa Constituição Federal, e a Defensoria Pública exerce a honrosa missão de defender aqueles que não têm como contratar quem os defendam nas lides judiciais. É relevante registrar que a Defensoria Pública nasceu nesta Casa, na Justiça Militar da União, e hoje está estruturada em nível nacional e estadual. Como já disse o Ministro Ayres Britto, “A Defensoria está mais próxima do chamado Humanismo Constitucional, portanto é imperioso prestigiá-la!” Saúdo neste dia, em especial, os valorosos e atuantes Defensores Públicos da União que atuam nesta Corte, seguidores de Santo Ivo, exemplos de dedicação, competência e comprometimento com as causas daqueles que deles recorrem.

22 DE MAIO: DIA DA AVIAÇÃO DE PATRULHA. Comemora-se, no próximo dia 22, domingo, o Dia da Aviação de Patrulha. A data lembra o batismo de fogo de nossa “Patrulha”, ocorrido nesta data, em 1942, em plena 2ª Guerra Mundial, nas águas ao largo do Arquipélago de Fernando de Noronha, quando uma aeronave B-25 Mitchell detectou, localizou e atacou o submarino inimigo “Barbarigo”. Há de se relevar, na oportunidade dessa justa celebração, o elevado espírito dos valorosos e solitários patrulheiros, que sobrevoam a vastidão de nosso mar, cumprindo a nobre missão de garantir a soberania brasileira. O nosso Ministro-Presidente, Tenente-Brigadeiro Wiliam de Oliveira Barros, é um digno representante dessa plêiade de pilotos patrulheiros, a quem saúdo pela data. Salve a Patrulha! Salve a nossa Força Aérea Brasileira!
Logo após, o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA associou-se às palavras proferidas em homenagem à Defensoria Pública, felicitando os Defensores Públicos na pessoa do Defensor Público de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.

Concedida a palavra, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO, em nome dos Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS E CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, cumprimentou os ilustres componentes da Força Aérea brasileira pelo Dia da Aviação de Patrulha e, ao mesmo tempo, aproveitou para saudar a Defensoria Pública da União na sua data magna.
Por fim, o Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO, como ex-comandante da Base, agradeceu os cumprimentos em relação ao Dia da Aviação de Patrulha, ressaltando que o Primeiro Esquadrão do Sétimo Grupo de Aviação (Esquadrão Orungan) vive momento muito positivo com as aeronaves Orion. Ainda, o Ministro aproveitou para saudar na pessoa do Defensor Público de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, toda a Instituição pelo dia de hoje.
Por fim, o Defensor Público de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado agradeceu a gentileza das palavras proferidas, mencionando o árduo trabalho da Defensoria Pública na busca de oportunizar ao acusado o seu direito de defesa.
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 73-23.2016.7.00.0000 - AM - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. PACIENTE: MAYCON WENDHER FERNANDES AMORIM, ex-Sd Ex, respondendo à Ação Penal Militar nº 62-83.2014.7.09.0009, na qual foi expedida a Carta Precatória nº 65-74.2016.7.12.0012 ao Juízo da 12ª CJM para oitiva de testemunha arrolada pela acusação, apontando o Juízo deprecado como autoridade coatora. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e denegou a ordem de habeas corpus, por falta de amparo legal. O Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI não participou do julgamento.

HABEAS CORPUS Nº 69-83.2016.7.00.0000 - SP - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. PACIENTE: KAIQUE DE JESUS PEREIRA, ex-Sd Ex. IMPETRANTE: Dra. Fabres Lene de Aquino Delmondes.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do Habeas Corpus, para, confirmando o indeferimento do pleito liminar, denegá-lo por falta de amparo legal. O Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI não participou do julgamento.

APELAÇÃO Nº 8-46.2015.7.07.0007 - PE - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de FRANCISCO DE ASSIS MONTEIRO, 2º Sgt RRm Mar, do crime previsto no art. 299, c/c o art. 79, ambos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 10/09/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou, por falta de amparo legal, a preliminar de nulidade do processo, arguida pela Defensoria Pública da União. No mérito, por unanimidade, deu provimento ao apelo do Ministério Público Militar, para, reformando a Sentença, condenar o 2° Sgt RRm FRANCISCO DE ASSIS MONTEIRO, como incurso no art. 299 do CPM, à pena de 06 meses de detenção, fixando o regime inicial aberto para eventual cumprimento de pena, concedendo-lhe o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nos termos do art. 84 do CPM e do art. 606 do CPPM, mediante as condições previstas no art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea "a", com observância da obrigatoriedade de comparecimento perante o Juízo de Execução, na periodicidade determinada na admoestação, designando o Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 7ª CJM para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do referido Diploma Legal. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.

HABEAS CORPUS Nº 67-16.2016.7.00.0000 - AM - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. PACIENTE: AMADEU DOS SANTOS MARREIROS, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, mantendo o deferimento da liminar, conheceu do habeas corpus e concedeu a ordem para, desconstituindo a Decisão que decretou a prisão preventiva, conceder ao paciente Sd Ex AMADEU DOS SANTOS MARREIROS, a liberdade provisória, mediante o compromisso de comparecimento a todos os atos processuais.

APELAÇÃO Nº 21-26.2014.7.12.0012 - AM - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de DARLAN CLAUDIO VIEIRA DE ARAUJO, ex-Sd Ex, do crime previsto no art. 290, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 01/09/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento do processo sobrestado na 24ª Sessão, em 14/4/2016, o Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo, para manter a Sentença absolutória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

CORREIÇÃO PARCIAL Nº 49-35.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. REQUERENTE: JOSE JORGE DOS SANTOS FILHO, 2º Ten Ex. REQUERIDA: A Decisão do Conselho Especial de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 04/04/2016, proferida nos autos da Ação Penal Militar nº 26-26.2015.7.11.0211. Adv. Dr. Willamys Ferreira Gama.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e indeferiu o pedido de Correição Parcial, para manter a Decisão vergastada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 77-44.2016.7.07.0007 - PE - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. RECORRENTE: PAULO HENRIQUE FERRO DA SILVEIRA, ex-Sd Aer. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 7ª CJM, de 24/02/2016, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 96-26.2011.7.07.0007, que deixou de declarar a extinção da punibilidade pelo indulto em favor do Recorrente. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso interposto pela Defensoria Pública da União, mantendo inalterada a Decisão atacada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 86-06.2016.7.07.0007 - PE - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. RECORRENTE: DIEGO DOS SANTOS FELIX, ex-MN. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 7ª CJM, de 16/02/2016, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 173-98.2012.7.07.0007, que deixou de declarar a extinção da punibilidade pelo indulto em favor do Recorrente. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso para confirmar a decisão proferida em 16 de fevereiro de 2016, pelo Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 7ª CJM, nos autos de Execução de Sentença, referente à Ação Penal Militar n° 173-98.2012.7.07.0007, ocasião em que foi indeferido pedido de concessão do indulto, à luz do Decreto n° 8.615, de 23 de dezembro de 2015, requerido em favor do ex-MN DIEGO DOS SANTOS FELIX.
APELAÇÃO Nº 82-40.2015.7.09.0009 - MS - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. APELANTE: LUIZ RICARDO DIAS ALVES, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 17/12/2015. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de não conhecimento, por falta de condição de prosseguibilidade, contra os votos dos Ministros LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS que a acolhiam. No mérito, por maioria, deu provimento parcial ao Apelo interposto pela Defensoria Pública da União, para mantendo a condenação estipulada na Sentença de primeiro grau, transformar a pena que foi imposta ao Sd Ex LUIZ RICARDO DIAS ALVES, de prisão em detenção, e conceder o beneficio do sursis pelo prazo de 02 anos, nos termos dos arts. 84 do CPM e 606 do CPPM, devendo cumprir as condições previstas no art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea "a", com a obrigatoriedade do comparecimento trimestral perante o Juízo da Execução, designando o Juiz-Auditor prolator da Sentença para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do mesmo Diploma Legal. Em seguida, o Tribunal, por unanimidade, manteve o benefício do indulto concedido no Decisum de primeiro grau, nos termos do Decreto nº 8.615, de 23 de dezembro de 2015. Os Ministros LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS davam provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença e absolver o Réu do crime capitulado no art. 187, caput, do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "b", do CPPM. O Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS fará declaração de voto. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
EMBARGOS Nº 109-76.2014.7.11.0211 - DF - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. EMBARGANTE: JULIO CESAR VIEIRA DA SILVA, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 23/02/2016, lavrado nos autos da Apelação nº 109-76.2014.7.11.0211. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos Infringentes do Jugado interpostos pela Defensoria Pública da União, para manter íntegro o Acórdão recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
APELAÇÃO Nº 282-46.2013.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: MARLON ANDREWS MARINS DE SOUZA, Sd Aer, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 240, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 22/04/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento à Apelação interposta pela Defensoria Pública da União, para reformar a Sentença e absolver o Sd Aer MARLON ANDREWS MARINS DE SOUZA, da imputação prevista no art. 240, caput, do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "e", do CPPM. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.

EMBARGOS Nº 25-64.2008.7.02.0202 - DF - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. EMBARGANTE: ALOIZIO DA SILVA ALMEIDA, Cb Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 04/02/2016, lavrado nos autos da Apelação nº 25-64.2008.7.02.0202. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado opostos pela Defensoria Pública da União, para manter íntegro o Acórdão guerreado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
APELAÇÃO Nº 229-31.2014.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: JAKSON DOUGLAS DE OLIVEIRA CABRAL, Civil, condenado à pena de 06 meses de detenção, como incurso no art. 299 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 10/09/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de incompetência da Justiça Militar da União para julgar o feito. Em seguida, por unanimidade, não conheceu da preliminar de inconstitucionalidade do art. 299 do CPM, na forma do art. 79, § 3º, do RISTM. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Presidente. Na sequência, por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade do feito, pela aplicabilidade da Lei n° 8.457/92, contra o voto dos Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor), que a acolhia, e do Ministro JOSÉ BARROSO FILHO, que a acolhia, tão somente, para modular seus efeitos a contar da publicação da presente Ata. Prosseguindo, o Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar de inexistência de justa causa para a ação penal em virtude da inconstitucionalidade parcial do art. 90 da Lei nº 9.099/95. O Ministro Revisor acolhia a preliminar, para, com fundamento no princípio da isonomia, dar interpretação conforme à Constituição Federal do art. 90-A da Lei nº 9.099/95, acrescida da Lei nº 9.839/99, para desconstituir o processo desde o seu recebimento, determinando a remessa dos autos ao órgão ministerial de primeira instância para que se possa manifestar em relação à proposta de transação penal e ao sursis processual, devendo ser observado, se for o caso, o contido no enunciado da Súmula nº 696 do STF. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao recurso defensivo, mantendo íntegra a Sentença a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) fará voto vencido, quanto às matérias preliminares. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO fará declaração de voto. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
APELAÇÃO Nº 28-18.2014.7.12.0012 - AM - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de LUCIANO ANTONIO BINATTI, ST Ex, do crime previsto no art. 210 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 29/10/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, negou provimento ao Apelo interposto pelo Ministério Público Militar, para manter inalterada a Sentença absolutória hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator), MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e JOSÉ BARROSO FILHO davam provimento ao recurso do Ministério Público Militar, para reformar a Sentença e condenar o ST Ex LUCIANO ANTÔNIO BINATTI à pena de 03 meses e 10 dias de detenção, como incurso no art. 210 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. Relator para Acórdão Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor). O Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator) fará voto vencido. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA não participou do julgamento. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
A Sessão foi encerrada às 18h45.
Processos em mesa:
1 - Habeas Corpus - 37-78.2016.7.00.0000 (LMG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
2 - Habeas Corpus - 74-08.2016.7.00.0000 (CNS) AUD9aCJM Adv. DPU
3 - Apelação - 142-75.2014.7.01.0201 (MVS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
4 - Apelação - 111-06.2010.7.01.0101 (LCM/JCF) 1aAUD1aCJM Adv. FERNANDO LUIZ DA MOTTA SOUTO e GERALDO KAUTZNER MARQUES

5 - Apelação - 64-50.2013.7.07.0007 (JPC/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
6 - Apelação - 19-46.2013.7.07.0007 (JCF/ALP) AUD7aCJM Adv. JOSE DE SIQUEIRA SILVA JUNIOR

7 - Apelação - 73-18.2015.7.01.0101 (MEG/JPC) 1aAUD1aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 15-31.2015.7.04.0004 (LCM/MEG) AUD4aCJM Adv. DPU
9 - Apelação - 12-21.2015.7.02.0202 (JPC/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 82-84.2014.7.01.0401 (JPC/AVO) RSE Adv. MAURO DE ALMEIDA FELIX

11 - Apelação - 27-83.2013.7.05.0005 (CNS/JCF) AUD5aCJM Adv. ELIAS NOVAIS PEREIRA

12 - Apelação - 28-37.2015.7.07.0007 (MEG/OSB) AUD7aCJM Adv. DPU
13 - Apelação - 58-40.2015.7.11.0111 (LCM/JCF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 85-57.2014.7.11.0111 (OSB/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 40-78.2014.7.04.0004 (OSB/MEG) RSE Adv. DPU
16 - Apelação - 105-84.2013.7.08.0008 (OSB/MEG) AUD8aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 78-30.2014.7.06.0006 (LCM/JCF) AUD6aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 23-80.2015.7.11.0111 (JCF/ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 107-80.2013.7.03.0303 (JCF/JPC) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 200-94.2013.7.01.0401 (JPC/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 163-83.2014.7.07.0007 (MVS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 65-14.2015.7.01.0401 (JBF/LMG) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

23 - Apelação - 41-91.2007.7.11.0011 (JPC/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. ANTONIO CARLOS MARQUES DE SOUZA, DPU, SHAYLA BICALHO FERREIRA e VANESSA G. BRANDÃO SILVA

24 - Apelação - 230-50.2013.7.01.0201 (MEG/LCM) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 119-66.2013.7.01.0201 (MEG/OSB) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 61-08.2014.7.02.0102 (ALP/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
27 - Apelação - 164-49.2013.7.12.0012 (LMG/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
28 - Apelação - 222-21.2014.7.01.0401 (MVS/MEG) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO O. MANTUANO

29 - Apelação - 18-49.2015.7.11.0211 (AVO/MVS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU e RAMILSOM M. SANTOS

30 - Apelação - 18-32.2014.7.03.0203 (MVS/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 139-55.2014.7.07.0007 (OSB/MEG) AUD7aCJM Adv. VALDEMIR ALBERIS BEZERRA JÚNIOR

32 - Apelação - 10-30.2015.7.03.0103 (JBF/LMG) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
33 - Apelação - 15-16.2013.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. ANTÔNIO MONTEIRO DE SOUSA NETO e LEONIDAS FURTADO BRAGA FILHO

34 - Apelação - 127-09.2014.7.11.0111 (JCF/LCM) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
35 - Apelação - 67-45.2014.7.01.0101 (AVO/CAS) 1aAUD1aCJM Adv. CARLOS R. GARGEL JUNIOR

36 - Apelação - 79-87.2014.7.03.0203 (AVO/ALP) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
37 - Apelação - 43-62.2015.7.11.0211 (JBF/CAS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 13-31.2015.7.05.0005 (JCF/LCM) AUD5aCJM Adv. DPU
39 - Correição Parcial - 56-15.2016.7.12.0012 (MAF) AUD12aCJM Adv. DPU
40 - Correição Parcial - 26-38.2016.7.03.0203 (LMG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
41 - Embargos - 218-36.2013.7.01.0201 (CNS/AVO) RSE Adv. DPU
42 - Embargos - 51-84.2014.7.08.0008 (CAS/JCF) AP Adv. DPU
43 - Embargos - 42-48.2014.7.04.0004 (MEG/MVS) AP Adv. DPU
44 - Embargos - 219-64.2012.7.01.0101 (JCF/LCM) AP Adv. DPU
45 - Embargos - 64-94.2013.7.12.0012 (ALP/AVO) AP Adv. DPU
46 - Embargos - 90-28.2014.7.03.0103 (JBF/LMG) AP Adv. DPU
47 - Embargos - 72-45.2011.7.01.0401 (MEG/OSB) AP Adv. ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO, ROBERTO FAZOLINO BARROSO e SUZANA FRANÇA DE OLIVEIRA SANTOS

48 - Embargos - 62-53.2014.7.10.0010 (JPC/JCF) AP Adv. DPU
49 - Embargos - 51-24.2014.7.10.0010 (MEG/CNS) AP Adv. DPU
50 - Recurso em Sentido Estrito - 68-82.2016.7.07.0007 (LCM) AUD7aCJM Adv. DPU
51 - Recurso em Sentido Estrito - 71-37.2016.7.07.0007 (LMG) AUD7aCJM Adv. DPU
52 - Recurso em Sentido Estrito - 80-80.2015.7.01.0401 (LMG) 4aAUD1aCJM Adv. DPU
53 - Recurso em Sentido Estrito - 144-54.2014.7.01.0101 (JCF) 1aAUD1aCJM 

54 - Recurso em Sentido Estrito - 70-52.2016.7.07.0007 (ALP) AUD7aCJM Adv. DPU
55 - Recurso em Sentido Estrito - 137-51.2015.7.07.0007 (CAS) AUD7aCJM Adv. DPU
56 - Revisão Criminal - 31-71.2016.7.00.0000 (JPC/JCF) AP Adv. BARBARA MARIA DE SOUZA AIRES ALENCAR e LUIS CARLOS DA SILVA MARTINS

57 - Recurso em Sentido Estrito - 65-30.2016.7.07.0007 (OSB) AUD7aCJM Adv. DPU
58 - Apelação - 151-53.2013.7.01.0401 (AVO/MVS) 4aAUD1aCJM Adv. DPU e GODOFREDO NUNES FILHO

59 - Recurso em Sentido Estrito - 75-74.2016.7.07.0007 (CAS) AUD7aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 24/05/2016)
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